
   
 

   
 

 

 
PRECEDENTES 
 

Repercussão Geral 

 

Relator considera inconstitucional limitação territorial de sentenças 

em ação civil pública 

 

Pedido de vista do ministro Gilmar Mendes suspendeu o julgamento do Recurso 

Extraordinário (RE) 1101937, que discute a constitucionalidade do artigo 16 da Lei da 

Ação Civil Pública (Lei 7.347/1985), que limita a eficácia dessas sentenças à 

competência territorial do órgão que a proferir. Até o momento, votaram seis 

ministros, todos pela inconstitucionalidade da norma. O recurso, com repercussão 

geral (Tema 1075), servirá de parâmetro para a solução de 2669 processos com a 

mesma controvérsia que tramitam em outras instâncias. 

 

Segurança jurídica 

 

Ao votar, na sessão de hoje, o relator do recurso, ministro Alexandre de Moraes, destacou que, para tornar 

eficaz a proteção dos interesses difusos e coletivos, os efeitos da ação civil pública devem abranger todos os 

seus beneficiários. Ele explicou que limitá-los aos residentes no território do julgador terá como consequência o 

ajuizamento de diversas ações no território nacional com o mesmo pedido, levando à indesejável ocorrência da 

demora e de julgamentos contraditórios. 
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Além disso, observa que a norma diminui a segurança jurídica, pois as pessoas mais vulneráveis atingidas pelo 

dano ou com menos acesso à Justiça terão mais dificuldade para obtenção de direitos. Segundo ele, a limitação 

territorial dos efeitos da sentença em ação civil pública fere a essência da proteção coletiva e contraria os 

princípios constitucionais da igualdade, da eficiência, da segurança jurídica e da efetiva tutela jurisdicional. 

 

Fracionamento 

 

O ministro apontou, ainda, que a limitação dos efeitos resulta no fracionamento da defesa dos direitos por 

células territoriais, modelo que parece ignorar o longo processo de amadurecimento político da proteção aos 

direitos coletivos, iniciado com a Lei da Ação Popular (Lei 4717/1965), que já reconhecia a inexistência de 

limites territoriais em ações coletivas. 

 

Em relação ao Código de Defesa do Consumidor (Lei 8078/1990), um dos pilares da proteção coletiva 

instituídos a partir da Constituição de 1988, o relator observou que o STF afastou qualquer limitação territorial 

ao alcance das sentenças. Destacou, ainda, na homologação de acordos sobre perdas com planos 

econômicos, que resolveu milhares de ações que tramitavam por anos, ficou assentado que as cláusulas que 

fazem referência à base territorial devem ser interpretadas favoravelmente aos poupadores, com fundamento 

no Código de Defesa do Consumidor, em detrimento da lei da ação civil pública. 

 

Acompanharam o relator os ministros Nunes Marques, Edson Fachin, Rosa Weber, Cármen Lúcia e Ricardo 

Lewandowski. Os ministros Roberto Barroso e Dias Toffolli declararam impedimento. 

 

Leia a notícia no site 

 

Município não pode exigir inscrição de prestador de serviço de fora do seu território em 

cadastro local 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que é incompatível com a Constituição Federal a obrigatoriedade de 

cadastro, em órgão da administração municipal, de prestador de serviços não estabelecido no território do 

município e a imposição da retenção do Imposto Sobre Serviços (ISS) em caso de descumprimento da 

obrigação. Por maioria dos votos, na sessão virtual encerrada no dia 26/2, os ministros deram provimento ao 

Recurso Extraordinário (RE) 1167509, com repercussão geral (Tema 1020). 

 

O caso dos autos se refere a legislação do Município de São Paulo (Lei 14.042/2005) que tornou obrigatória a 

realização de cadastro, na Secretaria Municipal de Finanças, dos prestadores de serviços situados fora do 

território da capital paulista e submetidos ao ISS de outra municipalidade. No caso de ausência de 

cadastramento, o tomador dos serviços ficaria compelido a reter o valor do tributo. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461415&ori=1


   
 

   
 

Ao analisar demanda sobre a matéria, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) desproveu 

apelação em mandado de segurança coletivo impetrado pelo Sindicato de Empresas de Processamentos de 

Dados e Serviços de Informática do Estado de São Paulo (Seprosp) e manteve a obrigação do cadastro. Contra 

essa decisão, o Seprosp interpôs o recurso extraordinário ao STF, alegando, entre outros pontos, 

incompetência municipal para estabelecer a obrigação, pois somente a lei complementar nacional poderia tratar 

de normas gerais de direito tributário (artigo 146 da Constituição Federal), e ofensa ao princípio da 

territorialidade, tendo em vista a cobrança sobre fatos estranhos à competência tributária do município de São 

Paulo. 

 

Legislação nacional 

 

Prevaleceu, no julgamento, o voto do relator do recurso, ministro Marco Aurélio, segundo o qual, a pretexto de 

afastar evasão fiscal, o município estabeleceu obrigação a contribuinte submetido a imposição tributária de 

outra municipalidade. Para o relator, não se pode potencializar a finalidade fiscalizatória do cadastro a ponto 

permitir a criação de encargos, à margem da Constituição Federal e da legislação nacional sobre a matéria, por 

quem não integra a relação jurídica tributária. 

 

Quanto ao ISS, o ministro explicou que a Lei Complementar federal 116/2003 prevê, como regra geral, que o 

imposto é devido pelo prestador de serviços no local onde está sediado o estabelecimento. Portanto, se não há 

competência para instituição do tributo, não é possível o fisco municipal criar obrigação acessória. 

 

O relator verificou, no caso, usurpação da competência legislativa da União, uma vez que a Constituição 

Federal atribui ao legislador complementar federal a previsão de normas gerais em matéria de tributação, de 

forma a disciplinar, entre outros pontos, os conflitos de competência e a definição dos contribuintes dos 

impostos. Também verificou ofensa ao artigo 152 da Constituição, pois a medida resulta em tratamento 

diferenciado em razão da procedência do serviço. A norma paulistana, concluiu o ministro, "opera verdadeira 

modificação do critério espacial e da sujeição passiva do tributo". 

 

O voto do relator pelo provimento do recurso e pela declaração de inconstitucionalidade do artigo 9º, caput e 

parágrafo 2º, da Lei municipal 13.701/2003, com a redação dada pela Lei 14.042/2005, foi acompanhado pelos 

ministros Edson Fachin, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes, Rosa Weber, Luiz Fux, Nunes Marques e Luís 

Roberto Barroso. 

 

Vencidos 

 

Ficaram vencidos os ministros Alexandre de Moraes, Dias Toffoli e Cármen Lúcia, que votaram pelo 

desprovimento do recurso. Primeiro a divergir, o ministro Alexandre entende que a norma paulistana corrobora 

o legítimo interesse do município em fiscalizar a origem e a regularidade do estabelecimento prestador de 

serviços que atua para tomadores localizados em seu território. 



   
 

   
 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral aprovada foi a seguinte: “É incompatível com a Constituição Federal 

disposição normativa a prever a obrigatoriedade de cadastro, em órgão da administração municipal, de 

prestador de serviços não estabelecido no território do município e imposição ao tomador da retenção 

do Imposto Sobre Serviços – ISS quando descumprida a obrigação acessória”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

COVID 

 

Decreto Municipal nº 48.573, de 3 de março de 2021 - Amplia as Medidas de Proteção à Vida 

relativas a Covid-19 em face ao cenário nacional. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.193, de 03 de março de 2021 - Dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de 

máscaras pelos candidatos de concursos públicos estaduais e vestibulares durante a seleção do certame, 

enquanto perdurar a situação de emergência decorrente do novo coronavírus (COVID-19).  

 

Lei Estadual nº 9.194, de 03 de março de 2021 - Dispõe sobre os prazos de garantia de bens e 

serviços durante a pandemia do novo coronavírus - COVID-19 - e dá outras providências.  

 

Fonte: D.O.R.J 

 

Lei Federal nº 14.121, de 1º de março de 2021 - Autoriza o Poder Executivo federal a aderir ao 

Instrumento de Acesso Global de Vacinas Covid-19 (Covax Facility) e estabelece diretrizes para a imunização 

da população. 

 

Decreto Federal nº 10.642, de 3 de março de 2021 - Altera o Decreto nº 10.311, de 3 de abril de 2020, 

que institui o Conselho de Solidariedade para Combate à Covid-19 e aos seus Efeitos Sociais e Econômicos. 

 
Fonte: Planalto 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461609&ori=1
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Ministra determina restabelecimento de leitos de UTI custeados pela União no Piauí 

 

A ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou que a União restabeleça 

imediatamente os leitos de UTI para tratamento da Covid-19 no Estado do Piauí que estavam habilitados 

(custeados) pelo Ministério da Saúde até dezembro de 2020 e que foram reduzidos em janeiro e fevereiro deste 

ano. A determinação foi dada nos autos da Ação Cível Originária (ACO) 3478, em que o estado apontou o 

abandono do custeio desses leitos pela União, a despeito do notório recrudescimento das taxas de internação 

decorrentes da doença. 

 

Na ação, o estado informa que, dos 300 leitos habilitados para pacientes de Covid-19 na rede estadual do Piauí 

até dezembro de 2020, o Ministério da Saúde não se manifestou sobre a prorrogação da habilitação das 278 

unidades solicitadas em janeiro e fevereiro de 2021. Assim, a partir deste mês, já não terá nenhum leito de UTI 

financiado pelo governo federal. 

 

Na liminar, a relatora também determina que a União analise, imediatamente, os pedidos de habilitação de 

novos leitos formulados pelo governo estadual ao Ministério da Saúde e preste suporte técnico e financeiro à 

expansão da rede de UTI no estado, de forma proporcional às outras unidades federativas, em caso de 

evolução da pandemia. 

 

Retrocesso 

 

Em sua decisão, a ministra Rosa Weber afirmou que a elevação das taxas de contaminação, internação e 

letalidade é incontroversa e que o momento atual é ainda mais desafiador diante das evidências científicas de 

novas cepas, mutações e variantes do coronavírus. Para ela, em tais condições, não é constitucionalmente 

aceitável qualquer retrocesso nas políticas públicas de saúde, como a que resulta em um decréscimo no 

número de leitos de UTI habilitados (custeados) pela União. 

 

Segunda a relatora, uma vez identificada omissão estatal ou gerenciamento errático em situação de 

emergência, como aparentemente se mostra no caso, é viável a interferência judicial para a concretização do 

direito social à saúde, cujas ações e serviços são marcadas constitucionalmente pelo acesso igualitário e 

universal. “O não equacionamento ágil e racional do problema pode multiplicar esse número de óbitos e 

potencializar a tragédia humanitária”, afirmou. “Não há nada mais urgente do que o desejo de viver”. 

 

No último dia 1º, a ministra já havia feito determinação semelhante em favor dos Estados do Maranhão, de São 

Paulo e da Bahia. 

 

Conciliação 

 



   
 

   
 

Rosa Weber determinou, ainda, que as partes se manifestem, no prazo de cinco dias, sobre o interesse no 

encaminhamento dos autos à Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal (CCAF), para 

tentativa de composição amigável do litígio, ou na designação de audiência de conciliação/mediação no STF, 

nos termos do artigo do 334 Código de Processo Civil (CPC). 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte:STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

JULGADOS INDICADOS 
 
 

0006852-02.2016.8.19.0058 

Relator: . Des. Nildson Araújo da Cruz 

j. 26.01.2021  p. 02.03.2021 

 

Crime de associação para o tráfico. Sentença condenatória de três réus e absolutória de uma ré. Devassa de 

celular apreendido por ato policial. Interceptação de comunicações telefônicas: valoração. Prova oral. Recursos 

conhecidos: desprovido o do Ministério Público e, rejeitada a preliminar defensiva de litispendência, foram 

providos os dos réus para absolvê-los. A existência de outros processos relativos à associação para o tráfico, 

em que um dos réus-apelante também lá ocupa o polo passivo, não configura litispendência porque os crimes 

se desenvolveram em épocas distintas e com outros associados.  

 

Está demonstrado nos autos que policiais, para investigar notícia telefônica anônima sobre movimentação de 

criminosos, apreenderam, entre outros objetos, um telefone celular, cujo conteúdo foi examinado pelo setor de 

inteligência policial e por sua própria iniciativa. Havia nomes e telefones de pessoas que presumiram ser 

integrantes de quadrilha. Com isso a higidez da prova já ficou abalada. Em tais circunstâncias, não se pode 

querer entender que aquele telefone celular fosse coisa abandonada, res derelicta, nem que sua manipulação 

tenha sido motivada pelo propósito dos policiais de identificar seu proprietário para lhe devolver o objeto. Na 

verdade, algum dos suspeitos deixou o aparelho cair durante a fuga e os policiais tinham consciência disso. 

Assim, quando o “setor de inteligência da polícia civil” o manipulou com finalidade de investigar a atuação 

daquele grupo, não agiu de forma inteligente, eis que desconsiderou o disposto nos incisos X e XII do art. 5º da 

Constituição Federal, bem como o que estabelece a Lei nº 12.965/14 em seu art. 7º, III. 

 

E, não se pode ignorar a quantidade de informações próprias da privacidade pessoal armazenadas num 

aparelho de telefone celular, o que potencializa a violação que sofra. Mas, não é só, porque no caso concreto 

não se caracterizou qualquer situação excepcional que autorizasse a desconsideração da garantia 

constitucional e legal da privacidade, afinal de contas a investigação estava no início. Todavia, os policiais, ao 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461670&ori=1
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201905012733


   
 

   
 

invés de buscarem autorização judicial, preferiram, pelo setor de inteligência, examinar o conteúdo armazenado 

e só depois é que a buscaram para a quebra do sigilo das comunicações telefônicas. 

 

Aliás, é interessante que, mesmo sem autorização judicial, os policiais encaminharam o aparelho à perícia. 

Ainda bem que o perito, certamente sabedor das normas constitucionais e legais, se limitou a descrever as 

suas características. Há outras particularidades. Com efeito, a denúncia, as alegações finais do Ministério 

Público e a sentença invocam os diálogos mantidos entre integrantes da associação criminosa, os quais foram 

obtidos após autorização judicial. Aliás, a sentença se refere a “conversas telefônicas degravadas na Medida 

Cautelar n° 2946-04.2016”. Sucede que não veio a estes autos o caderno em que estariam transcritos os 

diálogos interceptados e que constariam dos autos da medida cautelar nº 2946- 04.2016, o que não possibilitou 

conhecê-los. Mas, não é só, porque, como tal caderno não consta dos autos, não poderiam os diálogos que 

constariam dele ser invocados na acusação final do Ministério Público e, sobretudo, na sentença condenatória.  

 

E, desde logo, deve ser consignado que as interceptações de conversas telefônicas, por serem um meio para 

possibilitar o desenvolvimento das investigações, não podem, por si sós, em situação como a dos autos, ser 

base de condenação, mas isso não foi observado neste processo. A sentença condenatória tem como 

fundamento as degravações de conversas telefônicas e os depoimentos dos policiais que se limitaram a repetir 

e a interpretar o que teriam ouvido nas conversas telefônicas interceptadas. E, embora, para a configuração do 

crime associativo, não haja necessidade da constatação de atos e fatos relacionados a uma efetiva prática de 

tráfico de drogas, é indispensável trazer dados objetivos dos propósitos das pessoas associadas, o só pode ser 

conseguido com uma investigação satisfatória, o que não aconteceu no caso concreto. Por fim, não se pode 

esquecer de que a fonte das interceptações de conversas telefônicas foi uma indevida violação de celular 

apreendido, Recursos conhecidos, desprovido o do Ministério Público e providos os defensivos para absolver 

os réus com expedição de alvarás de soltura, decisão estendida a corréu que não apelou.  

 

Íntegra da decisão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

LEGISLAÇÃO 
 

 

Decreto Municipal nº 48.576, de 3 de março de 2021 - Altera o Decreto Rio nº 48.342, de 1º de 

janeiro de 2021, que estabelece e delega competência para nomeação de servidores para ocupação de Cargos 

em Comissão, Funções Gratificadas, Empregos de Confiança e Funções Gratificada. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004933E3E98E583AFAEBA63D89A5220D437C50E1C2B4E52&USER=
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4862/#e:4862


   
 

   
 

Lei Estadual nº 9.192, de 03 de março de 2021 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação dos 

valores originais e promocionais de produtos comercializados de forma direta ao consumidor. 

 

Lei Estadual nº 9.195, de 04 de março de 2021 - Cria o Programa Estadual de Compostagem de 

Resíduos Orgânicos. 

 

Decreto Estadual nº 47.505, de 04 de março de 2021 - Altera o Decreto nº 35.724/2004, que 

regulamenta o Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FUNDRHI, disciplina o repasse de recursos financeiros 

previsto no art. 5º, § 1º, da Lei nº 5.639/2010, que dispõe sobre os contratos de gestão firmados entre o órgão 

gestor e executor da Política Estadual de Recursos Hídricos e entidades delegatárias de funções de agência de 

água e dá outras providências. 

 
Fonte: DORJ 

 

Decreto Federal nº 10.641, de 2 de março de 2021 - Altera o Decreto nº 9.637, de 26 de dezembro de 

2018, que institui a Política Nacional de Segurança da Informação, dispõe sobre a governança da segurança da 

informação, e altera o Decreto nº 2.295, de 4 de agosto de 1997, que regulamenta o disposto no art. 24, caput, 

inciso IX, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e dispõe sobre a dispensa de licitação nos casos que 

possam comprometer a segurança nacional. 

 

Decreto Federal nº 10.638, de 1º de março de 2021 - Altera o Decreto nº 5.059, de 30 de abril de 

2004, que reduz as alíquotas da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social incidentes sobre 

a importação e a comercialização de gasolina, óleo diesel, gás liquefeito de petróleo e querosene de aviação. 

 

Decreto Federal nº 10.643, de 3 de março de 2021 - Altera o Decreto nº 9.893, de 27 de junho de 

2019, que dispõe sobre o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa. 

 

Medida Provisória nº 1.034, de 1º de março de 2021 - Altera a Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 

1988, para majorar a alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido devida pelas pessoas jurídicas do 

setor financeiro, a Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, para modificar a concessão da isenção relativa ao 

Imposto sobre Produtos Industrializados incidente na aquisição de automóveis por pessoa com deficiência, 

revoga a tributação especial relativa à nafta e a outros produtos destinados a centrais petroquímicas, e institui 

crédito presumido da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público e da Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social para produtos destinados 

ao uso em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VDBWRk1FMUZTa0pQUkZWMFVsUmpNbEZUTURCTmFtaEdURlJyTTAxRlJYUk5hazAxVDFSQ1IwOVViRUpPYTFaQ1RWUlplRTVFWnpSTmFsa3lUV2M5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFhwTmVVNVVaRWRQVkVGMFVrUkpNVTFUTURCUFJGWkhURlJzUWxKRVVYUlJWVTB6VWxWVk5WSkVUVFJPVkZsNlRWUlplRTVFYXpOTlZGRjZUbEU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFhwTmVVNVVaRWRQVkVGMFVrUkpNVTFUTURCUFJGWkhURlJzUWxKRVVYUlJWVTB6VWxWVk5WSkVUVFJPVkZsNlRWUlplRTVFYXpOT1ZGRXdUMEU5UFE9PQ==
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/D10641.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/D10638.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/D10643.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Mpv/mpv1034.htm


   
 

   
 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 
 

TJRJ lança campanha nas redes sociais contra a violência doméstica 
 

Artigo do presidente do TJRJ em 'O Globo' destaca inovação e modernidade no Judiciário 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 
 

Plenário mantém critério de reajuste do piso nacional dos professores da educação básica 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) confirmou a validade do artigo 5º, parágrafo 

único, da Lei 11.738/2008, que prevê a forma de atualização do piso nacional do magistério da educação 

básica a ser divulgada pelo Ministério da Educação (MEC). Na sessão virtual concluída em 26/2, o colegiado 

julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4848, ajuizada pelos governos de Mato 

Grosso do Sul, Goiás, Piauí, Rio Grande do Sul, Roraima e Santa Catarina.  

 

Segundo o voto condutor do julgamento, proferido pelo relator, ministro Luís Roberto Barroso, não procedem os 

argumentos dos governos estaduais de que o reajuste do piso nacional deveria ser feito por meio de lei, e não 

de portarias do MEC, nem as alegadas ofensas a princípios orçamentários constitucionais e a ingerência 

federal indevida nas finanças dos estados. 

 

Consequência direta 

 

Em seu voto, o ministro Barroso lembrou que, no julgamento da ADI 4167, o Plenário, ao analisar outros 

dispositivos da Lei 11.738/2008, assentou a obrigatoriedade do respeito ao piso nacional dos professores pelos 

estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios. Ele ressaltou, ainda, que o então relator da ADI 4848, ministro 

Joaquim Barbosa (aposentado), ao indeferir liminar e manter o dispositivo questionado, enfatizou que, se não 

houvesse a obrigatoriedade de revisão periódica dos valores, a função do piso nacional poderia ser 

artificialmente comprometida pela omissão dos entes federados. "A previsão de mecanismos de atualização 

seria uma consequência direta da existência do próprio piso", afirmou Barroso. 

 

Critérios de cálculo 

 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7917298
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7915267


   
 

   
 

Para o relator, não há violação aos princípios da separação dos Poderes e da legalidade, uma vez que o piso 

salarial é previsto e tem os critérios de cálculo na estabelecidos na própria Lei 11.738/2008. Com base na Lei 

11.494/2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), o MEC dispõe, por meio de portarias interministeriais, 

sobre valor anual mínimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano. Da mesma 

forma, utiliza o crescimento desse valor como base para o reajuste do piso, competindo-lhe editar ato normativo 

para essa finalidade. 

 

Quanto à questão orçamentária, Barroso destacou que a Constituição e a própria Lei 11.738/2008 estabelecem 

mecanismos para assegurar o repasse de recursos adicionais para a implementação do piso nacional do 

magistério da educação básica. A lei prevê, por exemplo, a complementação, pela União, de recursos aos 

entes federativos que não tenham disponibilidade orçamentária para cumprir o piso. 

 

Leia a notícia no site 

 

Anulada decisão que condenou jornalista por matéria sobre suposto financiamento 

recebido pelo MBL 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), cassou decisão do Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo (TJ-SP) que condenou o jornalista Luís Nassif a indenizar o Movimento Brasil Livre 

(MBL) no valor de R$ 30 mil, em razão de publicação de matéria jornalística sobre suposto financiamento ilícito 

recebido pelo movimento. Ao julgar procedente o pedido do jornalista na Reclamação (RCL) 46017, o relator 

também determinou a extinção da ação indenizatória. 

 

Doação 

 

Segundo a matéria, publicada em 5/3/2019 no jornal GGN, dirigido por Nassif, o MBL teria recebido R$ 5 

milhões para defender a iniciativa privada e, com isso, gerado “um batalhão de candidatos políticos”. A suposta 

doação teria sido feita por fundação ligada à força tarefa da Operação Lava Jato. Na ação de indenização, o 

MBL alegava violação do dever de veracidade da matéria jornalística, em razão da ausência de comprovação 

da imputação contida no texto publicado. 

 

Na Reclamação, Luis Nassif sustentava que a matéria não havia apresentado qualquer ilicitude, mas uma 

crítica à criação de uma fundação para gerir fundos de reparação de danos, ou, ainda, o comportamento de 

membros do MBL. Segundo ele, a decisão do TJ-SP não observou o entendimento firmado pelo STF que 

assegurou a proteção às liberdades de expressão e de imprensa e o direito à informação. 

 

Censura prévia 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461697&ori=1


   
 

   
 

O ministro Ricardo Lewandowski observou que o Plenário da Corte, no julgamento da Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 130, garantiu plena liberdade de imprensa e rechaçou 

qualquer tipo de censura prévia. Ele lembrou que, na ocasião, o ministro Ayres Britto (aposentado), relator da 

ADPF, assentou que não cabe ao Estado definir previamente o que pode ou o que não pode ser dito por 

indivíduos e por jornalistas. 

 

Liberdade de expressão 

 

Em relação ao caso dos autos, Lewandowski entendeu que houve evidente cerceamento da liberdade de 

expressão, assegurada pela Constituição Federal. Segundo ele, a análise, mesmo superficial, do texto 

jornalístico censurado demonstra que o alegado dano indenizável “nem de longe chegou a materializar-se”. Na 

avaliação do relator, não há como recriminar a crítica jornalística feita por Nassif, que, ao entender estar 

cumprindo o seu dever profissional, “prenunciou que ela carrearia vultosos recursos” para a fundação e para 

terceiros, “com destinação eminentemente politico-partidária”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro suspende continuidade de processo de encampação da Linha Amarela pela 

Prefeitura do Rio 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, deferiu liminar na Reclamação (RCL) 

43697, apresentada pela Associação Brasileira de Concessionárias de Rodovias (ABCR), e suspendeu os 

efeitos da decisão que havia permitido a continuidade do processo de encampação da Linha Amarela pela 

Prefeitura do Rio de Janeiro. Fux convocou audiência de conciliação para o próximo dia 16, às 15h, no âmbito 

do Centro de Mediação e Conciliação do STF e ressaltou que, mesmo em litígios complexos e 

multidisciplinares, é preciso fomentar o consenso como meio adequado de solução das controvérsias. 

 

Pedágio 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, havia suspendido decisões do 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJ-RJ) que impediam a encampação da via. Na reclamação 

ao Supremo, a ABCR alegou, entre outros pontos, usurpação da competência do STF, visto que a matéria tem 

caráter constitucional. Informou, ainda, que a concessionária interessada está impedida, desde 16/9/2020, de 

cobrar pedágio no trecho operado, circunstância que configura grave risco de continuidade do serviço público 

concedido. Ao justificar a urgência no pedido, a associação disse que a continuidade do processo de 

encampação poderia causar a demissão de centenas de funcionários, cancelamento de investimentos e 

promoção de outros processos similares. 

 

Risco efetivo 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461660&ori=1


   
 

   
 

 

Em sua decisão, o ministro Fux apontou a natureza constitucional da matéria, relacionada ao direito 

fundamental de propriedade, à livre iniciativa, à liberdade econômica e ao exame da compatibilidade da lei local 

com a Constituição. Além disso, verificou a gravidade da situação superveniente, narrada na petição da ABCR, 

e a presença do efetivo risco de grave lesão à ordem e à economia públicas no cumprimento da decisão 

impugnada. O processo estava em análise no Plenário Virtual do STF, mas houve um pedido de destaque do 

ministro Dias Toffoli, para que a reclamação seja apreciada em sessão plenária por videoconferência. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ação penal contra irmãos Efromovich será remetida à Justiça Federal do DF 

 

O ministro Edson Fachin determinou a remessa à Seção Judiciária do Distrito Federal dos autos da ação penal 

a que respondem os empresários Germán Efromovich e José Efromovich pela suposta prática de crimes de 

corrupção ativa e lavagem de capitais no contexto de contratos celebrados entre o Estaleiro Ilha S.A (Eisa) e a 

Petrobras Transportes S/A (Transpetro). Em colaboração premiada, Sérgio Machado, ex-presidente da 

Transpetro, afirmou ter solicitado vantagem indevida quando da contratação do estaleiro para a construção de 

navios, paga em conta no exterior. 

 

O ministro acolheu o argumento de incompetência do Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba (PR), por se tratar 

de denúncia envolvendo irregularidades no âmbito da Transpetro. 

 

Leia a notícia no site 

 

TCU terá acesso a diálogos da Operação Spoofing para instruir requerimento contra Sérgio 

Moro 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou que sejam fornecidas ao 

ministro Bruno Dantas, do Tribunal de Contas da União (TCU), cópias de nove documentos constantes da 

Reclamação (RCL) 43007, na qual garantiu à defesa do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva acesso às 

mensagens trocadas entre procuradores da força-tarefa da Lava Jato e o então juiz Sérgio Moro, reveladas na 

Operação Spoofing. O fornecimento de cópias restringe-se a documentos juntados aos autos pela própria 

defesa de Lula e que já foram tornados públicos. 

 

O TCU abriu processo administrativo para apurar se há conflito de interesse pelo fato de Moro ter atuado como 

juiz e agora ser sócio de administradora judicial do grupo Odebrecht. 

 

Leia a notícia no site 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461610&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461593&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461596&ori=1


   
 

   
 

Lewandowski envia ao STJ cópias de diálogos de agentes da Lava Jato 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou que sejam fornecidas ao 

presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, cópias de 10 documentos 

constantes da Reclamação (RCL) 43007, em que garantiu à defesa do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva 

acesso às mensagens trocadas entre procuradores da força-tarefa da Lava Jato e o então juiz Sérgio Moro, 

reveladas na Operação Spoofing. 

 

O pedido foi enviado ao relator da Reclamação (RCL) 43007 pelo ministro Humberto Martins, em razão de 

menções a integrantes daquele Tribunal. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 
 

PSB questiona punição de professores por manifestação contra o presidente da República 

 

Partidos acionam STF contra a Lei de Segurança Nacional 

 

Autonomia do Banco Central é questionada em ação do PSOL e do PT 

 

PGR questiona normas que permitem reeleições sucessivas nas Assembleias Legislativas 

de 21 estados e do DF 

 

Wilson Witzel pede para que afastamento do cargo de governador do RJ não passe de 180 

dias 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 
 

Relator cassa prisão domiciliar de empresário acusado de corrupção na saúde do Rio de 

Janeiro 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Rogerio Schietti Cruz cassou a prisão domiciliar concedida ao 

empresário Mário Peixoto, investigado por suposta prática de corrupção, lavagem de dinheiro, organização 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461696&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461757&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461753&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461645&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461669&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461669&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461676&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461676&ori=1


   
 

   
 

criminosa e obstrução de Justiça – crimes que estariam relacionados à gestão de unidades de saúde no estado 

do Rio de Janeiro e que foram investigados na mesma operação que levou ao afastamento do governador 

Wilson Witzel. 

 

Preso desde maio de 2019, o empresário do setor de serviços é investigado por suspeita de ter obtido 

facilidades em contratos com o governo, órgãos e entidades a ele vinculados; ter realizado pagamentos 

indevidos para diversos agentes públicos, além de constituir, com outros investigados, complexa rede de 

empresas com o propósito de ocultar e dissimular recursos obtidos de maneira ilícita. 

 

Em janeiro, durante o plantão judiciário, considerando as alegações da defesa sobre problemas de saúde do 

empresário e o risco de infecção pela Covid-19, a Presidência do STJ concedeu o benefício da prisão 

domiciliar. A nova decisão proferida pelo relator do caso, ministro Rogerio Schietti, atendeu a pedido do 

Ministério Público Federal (MPF). 

 

Impugnação 

 

Schietti afirmou que, em 15 de dezembro de 2020, a Sexta Turma negou o pedido de concessão de prisão 

domiciliar apresentado pela defesa, e que, com a denegação do habeas corpus pelo colegiado, a prestação 

jurisdicional do STJ se encerrou. 

 

"Eventual insurgência da defesa com o resultado do julgamento é passível de impugnação por meio de 

instrumento próprio, endereçado ao Supremo Tribunal Federal, com eventual pedido de liminar", explicou. 

 

Segundo o relator, como já foram reconhecidas pelo órgão colegiado a legalidade da prisão preventiva e a 

impossibilidade de sua revogação ou substituição, "não está caracterizada a plausibilidade jurídica do pedido, e 

o habeas corpus não se presta para averiguação e afastamento dos indícios razoáveis de autoria delitiva dos 

crimes imputados ao recorrente". 

 

Supressão de instância 

 

Schietti destacou ainda que o relator de habeas corpus já julgado não tem competência para, em indevida 

supressão de duas instâncias (Tribunal Regional Federal da 2ª Região e primeira instância), reexaminar as 

exigências cautelares de processo que tramita perante juiz de primeiro grau. 

 

Ele afirmou não ter identificado nos autos risco iminente à vida do investigado "que justificasse o atropelo do 

devido processo legal, em caráter excepcional". 

 



   
 

   
 

De acordo com o ministro, o empresário já teria realizado exames particulares e poderia comprovar ao juiz 

eventual diagnóstico de alguma doença grave, não tratável no cárcere e que evidenciasse a necessidade de 

mudança do regime prisional. 

 

Assim, o relator recomendou que o juiz de primeiro grau reexamine a necessidade da prisão preventiva e se 

certifique sobre a alegada debilidade de saúde do investigado, antes de adotar as providências para o seu 

retorno à prisão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Para Sexta Turma, exercício arbitrário das próprias razões é crime que não depende do 

resultado 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou o recurso de um homem condenado por exercício 

arbitrário das próprias razões e reconheceu a forma tentada do delito, em razão de ele não ter conseguido 

consumá-lo. 

 

O crime é descrito no artigo 345 do Código Penal como "fazer justiça pelas próprias mãos, para satisfazer 

pretensão, embora legítima, salvo quando a lei o permite". 

 

Ele foi condenado a 21 dias de detenção e ao pagamento de R$ 300 de indenização por danos morais após 

correr atrás de uma mulher na rua e puxá-la pelo cabelo e braço, na tentativa de tomar seu telefone celular 

como pagamento de uma dívida. 

 

O colegiado acompanhou o entendimento da relatora, ministra Laurita Vaz, para quem o crime é formal. 

"Praticados todos os atos executórios, consumou-se o delito, a despeito de o recorrente não ter logrado êxito 

em sua pretensão, que era a de pegar o celular de propriedade da vítima", afirmou. 

 

Segundo a relatora, a expressão "para satisfazer" constante do texto legal permite concluir que, para a 

consumação do delito, basta a conduta ser praticada com o objetivo de fazer justiça com as próprias mãos, não 

sendo necessário que o agente tenha conseguido efetivamente satisfazer sua pretensão de forma arbitrária. "A 

satisfação, se ocorrer, constitui mero exaurimento da conduta", declarou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Quarta Turma decide que prazo de cinco anos para denúncia vazia é contado do início da 

locação do imóvel 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/05032021-Relator-cassa-prisao-domiciliar-de-empresario-acusado-de-corrupcao-na-saude-do-Rio-de-Janeiro.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/05032021-Para-Sexta-Turma--exercicio-arbitrario-das-proprias-razoes-e-crime-que-nao-depende-do-resultado.aspx


   
 

   
 

O termo inicial de contagem do prazo para a denúncia vazia, nas hipóteses de que trata o inciso V do artigo 47 

da Lei de Locações (Lei 8.245/1991), coincide com a formação do vínculo contratual. Com esse entendimento, 

a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento ao recurso especial interposto por 

duas inquilinas demandadas em ação de despejo por denúncia vazia depois de mais de cinco anos morando 

em um imóvel alugado em Salvador. 

 

Em primeira instância, a ação de despejo foi julgada improcedente sob o fundamento de que o prazo legal de 

cinco anos para a desocupação de imóvel por denúncia vazia tem início quando termina o período original de 

vigência do contrato. No caso julgado, a locação teve o contrato firmado pelo prazo determinado de um ano, 

entre 2007 e 2008, com a ação de despejo sendo ajuizada em 2012. 

 

A sentença foi reformada pelo Tribunal de Justiça da Bahia, que entendeu que, segundo a Lei de Locações, o 

prazo discutido nos autos é contado a partir do surgimento do vínculo contratual nos aluguéis por menos de 30 

meses. 

 

Vigência ininterrupta 

 

De acordo com o relator do recurso especial, ministro Antonio Carlos Ferreira, o prazo de cinco anos para a 

denúncia vazia deve ser contado desde o início da locação, por se tratar de vínculo que continua após o fim do 

período de validade do contrato por tempo determinado. 

 

"A locação por prazo indeterminado não traduz uma nova contratação, senão o mero prolongamento da avença 

originária, vigendo ininterruptamente desde que a posse direta do imóvel é transmitida ao locatário – em regra, 

com a simbólica entrega das chaves", afirmou. 

 

Em seu voto, o relator destacou também que essa compreensão é reforçada pela exposição de motivos anexa 

à mensagem presidencial que encaminhou ao Congresso Nacional a proposta originária da Lei de Locações. 

 

Como lembrou o ministro Antonio Carlos Ferreira, o documento propunha que a retomada pelo locador fosse 

autorizada ao término de "cinco anos de utilização do imóvel pelo locatário". 

 

Leia a notícia no site 

 

Recebida denúncia contra ex-presidente do TCE de Roraima por irregularidade em auxílio-

transporte 

 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) recebeu nesta quarta-feira (3) a denúncia contra 

Henrique Manoel Fernandes Machado, ex-presidente do Tribunal de Contas de Roraima (TCE-RR), por suposto 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/05032021-Quarta-Turma-decide-que-prazo-de-cinco-anos-para-denuncia-vazia-e-contado-do-inicio-da-locacao-do-imovel.aspx


   
 

   
 

crime de peculato. Pelo mesmo delito, também foi recebida denúncia contra Otto Matsdorf Júnior, ex-diretor de 

gestão administrativa e financeira do TCE-RR. 

 

O colegiado determinou, ainda, o afastamento cautelar do conselheiro de suas funções – medida que ele já 

vem cumprindo em razão de outra decisão do STJ, em 2017. Posteriormente, em 2019, foi condenado à pena 

de 11 anos e um mês de prisão e teve declarada a perda do cargo de conselheiro, com a manutenção do 

afastamento das funções até o trânsito em julgado da ação penal (Apn 327). 

 

Além disso, em 2019, a corte recebeu outra denúncia contra o conselheiro e, na ação, também determinou a 

medida cautelar de afastamento (Apn 910).  

 

De acordo com a denúncia do Ministério Público Federal, em 2015, no exercício do cargo de presidente do 

TCE-RR, Henrique Machado teria recebido, a título de auxílio-transporte, mais de R$ 297 mil, valor relativo ao 

período em que ele ficou afastado cautelarmente do cargo de conselheiro (entre novembro de 2011 e julho de 

2014). 

 

Segundo o MPF, além de o recebimento dos valores durante o afastamento ser vedado por lei estadual, o ex-

presidente teria atuado – em conjunto com o ex-diretor de gestão administrativa e financeira – no processo 

administrativo que autorizou o pagamento das verbas, o que seria proibido pela Lei Orgânica do TCE-RR.  

 

Ordenadores de despesa 

 

O relator da ação penal, ministro Francisco Falcão, entendeu que a denúncia preencheu integralmente os 

requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal, trazendo aos autos detalhes de como os denunciados, em 

conjunto, teriam autorizado o pagamento ilícito, na condição de ordenadores de despesa (presidente e diretor 

do TCE-RR). 

 

O ministro afirmou que a acusação veio acompanhada de vários documentos, como o inquérito policial, os 

depoimentos e as diligências realizadas, além do próprio procedimento administrativo que resultou na apontada 

apropriação dos valores indevidos. E, segundo o relator, os autos delimitam adequadamente a participação de 

cada investigado no suposto crime de peculato. 

 

"É razoável perceber, conforme a denúncia e pelos procedimentos administrativos e auditorias que foram 

instaurados posteriormente no TCE-RR, que, por ter sido irregular e ilegal o pagamento, se fossem seguidos 

todos os procedimentos pertinentes, inclusive sem a influência do então presidente do órgão sobre pessoa que 

ele próprio teria nomeado para cargo de direção, os valores não teriam sido pagos", declarou o magistrado. 

 



   
 

   
 

Quanto à necessidade de afastamento, Francisco Falcão ressaltou que, apesar das decisões cautelares 

anteriores da Corte Especial, não há impedimento para a decretação de nova ordem no mesmo sentido, pois se 

trata de grave acusação em processo independente. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro determina busca e apreensão em investigação de obra do TCE do Tocantins 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Og Fernandes determinou, a pedido da Polícia Federal e do 

Ministério Público Federal, a realização de busca e apreensão em endereços de um grupo de pessoas físicas e 

jurídicas investigadas por envolvimento em esquema de fraude na licitação e na execução de obras para 

construção de prédio do Tribunal de Contas do Tocantins. 

 

Foi autorizada a apreensão de documentos relacionados a possíveis atos de corrupção, ocultação de bens e 

associação entre os investigados, além de dinheiro em grande volume ou objetos de alto valor, como joias. O 

ministro também autorizou a apreensão de dispositivos eletrônicos que possam conter informações úteis para o 

inquérito. 

 

Os dados iniciais levantados pela Polícia Federal apontam suspeitas de irregularidades no processo licitatório, 

superfaturamento e problemas na execução do contrato de construção, como pagamentos em duplicidade e 

utilização de materiais de qualidade inferior à indicada no projeto. 

 

Indícios suficientes 

 

Segundo o ministro Og Fernandes, a urgência da busca e apreensão está na possibilidade de que documentos 

comprobatórios das práticas ilícitas sejam destruídos, já que, nesse tipo de delito, é comum as pistas serem 

apagadas por seus autores.  

 

"Assinalados o fumus boni juris e o periculum in mora necessários às medidas pleiteadas, é importante repisar 

que não se trata de formar juízo exauriente de valor a respeito da dinâmica delituosa e seus autores, mas tão 

somente de autorizar o aprofundamento da investigação no tocante a aspectos que permanecem obscuros, 

nada obstante as medidas investigativas adotadas até então", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Falta de confirmação de testemunhos em juízo leva Quinta Turma a despronunciar 

acusados de homicídio 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/04032021-Recebida-denuncia-contra-ex-presidente-do-TCE-RR-por-recebimento-indevido-de-auxilio-transporte.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/04032021-Ministro-autoriza-busca-e-apreensao-em-investigacao-de-obra-do-TCE-do-Tocantins.aspx


   
 

   
 

Em razão da ausência de confirmação, na fase judicial, dos depoimentos testemunhais prestados durante o 

inquérito policial, a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) concedeu habeas corpus para 

despronunciar três réus acusados de homicídio. 

 

Na despronúncia, é revertida a decisão judicial que havia reconhecido os indícios de autoria de crime doloso 

contra a vida e mandado o réu ao tribunal do júri. O ato é diferente da impronúncia, quando a denúncia é 

julgada improcedente. 

 

Para o colegiado, caso fosse mantida, a pronúncia dos acusados significaria admitir que a prova produzida no 

inquérito é suficiente para submeter um réu ao tribunal do júri – sem a necessidade de confirmar nenhum 

elemento de prova na fase judicial do processo.    

 

"Significa inverter a ordem de relevância das fases da persecução penal, conferindo maior juridicidade a um 

procedimento administrativo realizado sem as garantias do devido processo legal, em detrimento do processo 

penal, o qual é regido por princípios democráticos e por garantias fundamentais", afirmou o relator do habeas 

corpus, ministro Ribeiro Dantas. 

 

Dois depoimentos 

 

Segundo os autos, a pronúncia dos acusados foi fundamentada em dois depoimentos extrajudiciais: no 

primeiro, a testemunha não confirmou em juízo as suas alegações à polícia; no segundo, a testemunha não foi 

localizada para que as declarações fossem repetidas. 

 

Apesar disso, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul manteve a pronúncia, considerando suficientes os 

indícios de participação dos acusados no crime. 

 

Devido processo legal 

 

O ministro Ribeiro Dantas apontou que, no Estado Democrático de Direito, a convicção do magistrado deve ser 

extraída das provas submetidas ao contraditório e à ampla defesa. 

 

"Isso porque o mínimo flerte com decisões despóticas não é tolerado, e a liberdade do cidadão só pode ser 

restringida após a superação do princípio da presunção de inocência, medida que se dá por meio de 

procedimento realizado sob o crivo do devido processo legal", afirmou. Para ele, a prova produzida 

extrajudicialmente é formada sem o devido processo legal. 

 

Segundo o ministro, diante da possibilidade da perda de um dos bens mais caros ao cidadão – a liberdade –, o 

Código de Processo Penal submeteu o início dos trabalhos do tribunal do júri a uma "cognição judicial 

antecedente". Apesar do caráter preliminar desse momento, o relator ressaltou que ele possui estrutura mínima 



   
 

   
 

para proteger o cidadão do arbítrio e do uso do aparelho repressor do Estado para satisfação do anseio popular 

por vingança cega, desproporcional e injusta. 

 

Provas mais robustas 

 

Citando lições do direito comparado, Ribeiro Dantas afirmou que o conjunto probatório relativo à pronúncia deve 

ser mais elevado que o de uma decisão qualquer – com exceção da condenação de mérito. Por isso, enfatizou, 

a pronúncia exige um padrão de prova mais rigoroso e uma cognição mais aprofundada, não podendo se 

contentar unicamente com elementos que não foram submetidos ao contraditório.  

 

"Estando a pronúncia calcada apenas em provas inquisitivas, sem a devida confirmação em juízo, ou seja, sem 

o devido contraditório, razão assiste à defesa", concluiu o ministro ao despronunciar os acusados. 

 

Leia a notícia no site 

 

Empresa pagará multa de R$ 500 mil por transmissão não autorizada de desfiles de 

Carnaval 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de 

Janeiro (TJRJ) que condenou a Terra Networks Brasil a pagar multa de R$ 500 mil pela divulgação não 

autorizada dos desfiles das escolas de samba do Rio de Janeiro e de São Paulo no Carnaval de 2005. Na 

época, os direitos de exclusividade sobre a transmissão haviam sido cedidos pelas ligas das escolas de samba 

à TV Globo.  

 

Em ação proposta pela Globo, o juiz concedeu liminar que impedia a divulgação de imagens e sons cujos 

direitos de exclusividade pertencessem à emissora, tendo autorizado apenas a cobertura jornalística dos 

eventos. Entretanto, a Terra teria descumprido a decisão durante dois dias; por isso, o magistrado fixou multa 

de R$ 1 milhão – valor posteriormente reduzido pelo TJRJ para R$ 500 mil. 

 

Por meio de recurso especial, a Terra Networks Brasil afirmou que as ligas das escolas de samba não são 

detentoras de espaços públicos e não poderiam conferir exclusividade à transmissão. Além de alegar que 

estava realizando cobertura meramente jornalística – autorizada pelo juiz na decisão liminar –, a empresa 

defendeu que, como não participou do contrato firmado entre a Globo e as ligas, não poderia sofrer restrição 

decorrente desse acordo. 

 

Obras coletivas 

 

O relator do recurso, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, explicou que o direito de exclusividade discutido na 

ação não surgiu do contrato entre a TV Globo e as ligas das escolas do Rio e de São Paulo. Na verdade, 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/04032021-Falta-de-confirmacao-de-testemunhos-em-juizo-leva-Quinta-Turma-a-despronunciar-acusados-de-homicidio.aspx


   
 

   
 

apontou que a questão tem fundamento no próprio direito de autor do qual as ligas são titulares, como 

organizadores de obras artísticas coletivas. 

 

Segundo o ministro, o desfile de Carnaval é composto de uma variedade de obras, entre elas a composição 

musical e a letra do samba-enredo, o roteiro, os figurinos, a coreografia, os carros alegóricos e a própria 

performance dos músicos e dançarinos. 

 

"Trata-se, portanto, de uma obra dramático-musical complexa, composta de diversas outras obras intelectuais, 

criações do espírito, que, como tal, gozam da proteção garantida pelo artigo 5º, inciso XXVII, da Constituição 

Federal e pela Lei 9.610/1998 (Lei de Direitos Autorais), desde sua criação", afirmou. 

 

Como consequência, o relator destacou que o direito autoral, da mesma forma que o direito de propriedade, 

confere ao seu titular a possiblidade de excluir outros de seu usufruto – uma obrigação erga omnes (que vale 

para todos) de não fazer. 

 

Direito exclusivo 

 

Sanseverino ressaltou que a exclusividade é garantida pelos artigos 28 e 29 da Lei 9.610/1998, que conferem 

ao criador o direito exclusivo de utilizar, fruir e dispor de sua obra, de forma que sua utilização em qualquer 

modalidade – incluindo-se a reprodução parcial ou integral, bem como a exibição – depende de prévia e 

expressa autorização. 

 

Nesse cenário, o relator apontou que, antes mesmo do contrato com a TV Globo, a Terra Networks Brasil já 

estava obrigada a respeitar o direito de exclusividade, pois ele pertencia, inicialmente, às próprias ligas das 

escolas de samba. 

 

Local público, obra protegida 

 

mesmo sentido, Paulo de Tarso Sanseverino enfatizou que o simples fato de uma obra autoral estar em local 

público não a torna pública, tampouco autoriza sua apropriação por terceiros. 

 

Além disso, o ministro lembrou que, mesmo nas áreas que não englobam o desfile em si, mas que o circundam, 

podem existir obras protegidas; por esse motivo, a transmissão de imagens e sons dessas áreas também pode 

resultar na violação de direitos autorais. 

 

"A proteção, portanto, não recai sobre o local em que realizado o espetáculo, mas sobre o espetáculo em si, 

inclusive sobre seus componentes que constituam, em si próprios, também uma obra intelectual", disse o 

ministro. 

 



   
 

   
 

Ao manter a multa aplicada pelo TJRJ, Sanseverino lembrou que, de fato, houve autorização para que a 

empresa realizasse a cobertura com finalidade informativa dos eventos. Contudo, segundo o tribunal 

fluminense, essa permissão foi extrapolada, pois o conteúdo divulgado não foi meramente jornalístico. 

 

Leia a notícia no site 

 

Corte Especial confirma prisões decretadas na investigação de esquema criminoso no TRT 

do Rio de Janeiro 

 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, confirmou na sessão desta quarta-

feira (3) a prisão preventiva de 11 pessoas – entre elas, magistrados do Tribunal Regional do Trabalho (TRT) 

da 1ª Região – investigadas por suposta participação em organização criminosa com atuação no Rio de 

Janeiro. 

 

A posição do colegiado ratifica decisão da ministra Nancy Andrighi, relatora do caso, que nesta terça (2) deferiu 

os pedidos do Ministério Público Federal para a prisão dos investigados e a realização de diligências de busca 

e apreensão. Durante a sessão de julgamento, a ministra afirmou que os protocolos de segurança contra a 

Covid-19 foram seguidos pela polícia no cumprimento dos mandados. 

 

Todas as prisões foram mantidas nas audiências de custódia, que ocorreram entre a decisão monocrática e a 

sua ratificação pela Corte Especial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Corte Especial reconhece retratação de desembargadora acusada de ofender Marielle 

Franco 

 

Em decisão unânime, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) declarou nesta quarta-feira (3) a 

extinção da punibilidade no processo contra a desembargadora Marília de Castro Neves Vieira, do Tribunal de 

Justiça do Rio de Janeiro, acusada de ofender em rede social a vereadora Marielle Franco, dias após o seu 

assassinato, em março de 2018. 

 

Em agosto de 2019, a Corte Especial recebeu a queixa-crime movida pelos familiares de Marielle Franco contra 

a desembargadora. 

 

Ao julgar o mérito da acusação, a relatora, ministra Laurita Vaz, destacou que a retratação da magistrada, feita 

antes da sentença, de forma clara, completa e definitiva, implica a extinção da punibilidade quanto ao crime de 

calúnia. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/04032021-Empresa-pagara-multa-de-R--500-mil-por-transmissao-nao-autorizada-de-desfiles-de-Carnaval.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03032021-Corte-Especial-confirma-prisoes-decretadas-na-investigacao-de-esquema-criminoso-no-TRT-do-Rio-de-Janeiro.aspx


   
 

   
 

"Se o ofensor, desde logo, mesmo sem consultar o ofendido, já se utiliza do mesmo veículo de comunicação 

para apresentar a retratação, não há razão para desmerecê-la, porque o ato já atingiu sua finalidade legal", 

afirmou. 

 

De acordo com a defesa da desembargadora, não houve intenção de ofender a honra da vereadora, e a 

retratação foi feita no mesmo meio pelo qual foram publicadas as supostas ofensas. Segundo a família de 

Marielle, não houve retratação cabal do que foi publicado, e isso justificaria a condenação da magistrada por 

calúnia. 

 

Aceitação desnecessária 

 

A ministra Laurita Vaz afirmou que, apesar do descontentamento da família com a forma da retratação, esta foi 

feita "em conformidade com as diretrizes do Código Penal", e a consequência deve ser a extinção de 

punibilidade. 

 

Segundo ela, ao contrário do que sustentou a família da vereadora, "a retratação, admitida nos crimes de 

calúnia e difamação, não é ato bilateral, ou seja, não pressupõe aceitação da parte ofendida para surtir seus 

efeitos na seara penal, porque a lei não exige isso". 

 

A relatora lembrou que o Código Penal, quando quis condicionar o ato de extinção de punibilidade à aceitação 

da outra parte, o fez de forma expressa, como no caso da aceitação do pedido de perdão pelo querelante 

depois de instaurada a ação penal privada. 

 

Para a ministra, em certos casos, basta que a retratação seja cabal. "Vale dizer: deve ser clara, completa, 

definitiva e irrestrita, sem remanescer nenhuma dúvida ou ambiguidade quanto ao seu alcance, que é 

justamente o de desdizer as palavras ofensivas à honra, retratando-se o ofensor do malfeito. E isso, como se 

viu, foi feito", concluiu Laurita Vaz. 

 

Sentimento compreensível 

 

Na avaliação de Laurita Vaz, é "absolutamente compreensível" a insatisfação dos familiares que, após perder 

um ente querido, ainda precisaram lidar, logo em seguida, com ofensas públicas à memória da filha, irmã e 

companheira brutalmente assassinada. No entanto – destacou –, a lei penal brasileira admite a retratação no 

tempo e no modo como ela foi feita. 

 

"Por outro lado, há que se assentar que o que ocorre na hipótese é a extinção da punibilidade apenas no 

âmbito do direito penal. A reparação civil – aliás, muito mais eficaz que a resposta penal – permanecerá 

inteiramente aberta ao ofendido, independentemente da retratação feita no juízo criminal", lembrou a ministra. 
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